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tdgrafo e cinegrafista Jean Man-] 
zon, em carta dirigida ao matu
tino que eetampóu a ío''ograíia, 
sentiu'-se no dever de con^cién-' 
cia de restabelecer a  ver lide des j 
íatos; íôra ê!e quem pedira ao 
Sr. Jusoelino Kubítsehei: s.ss m

Sr. Pi-esidente, faz hoje cem anos I Paulo, ee viu eleito membvo da C .- 
que nasceu no Es ado de São Paulo • missão Permabente, na qual deicm-

grande republicano, ex-Sonador 
Adolío Oerdo. (Lendo)

O homem comum é, em geral, ex 
preofiào da sua época, ou seja, é dela 
uma forma, uma cór, um fruto que

oar-®'iíie 1-etratu'as virtud^ e os defeitos.

penheu as funções de seevetár;,) s o 
a presidência de Campos SaiUs.

Outro depoimento da impoitância 
da ação dêsse autcnt.ic.i paladino esm 
no fato de haver acoinpanhidi', Ci..u 
Prancísco Glycerio, as CDiubinaço.s
indisn^nsAv-pis A. reVíilucAr» r\r.l(/ic.Q.

suf lormação.
f: assim o gvo,'so da humanidade, j 

n" -uraimente cemposio do comum e 
d 1 fulgar da mesma forma que a 
t ama e a urdidura da vida e da na

do sõbre a visita do Secretário, 
de Estada^ norte-americano ao j 
Brasil.

Alguns instante.s antes de ser 
batido o flagrante que tanta ce
leuma iria despertar, Jean Man- 
son solicitara ao Presidente da
República que estendesse a mão, „  —......... _, — -------------- - - . - . ■
ao Sr. Foster DuUes. Atendendo , exceção, incoinum pelo que suuce todo o Es>ado e pres-.^u varios serv- 
prontarnente. o Sr. Jusoelini' le. | acrescer à sua herança Intelectual e ]

c.ina na Corte e t'.s membro-s d qu''l.t 
Comissão Permanente em S&o Psulo.

Ruída a monarquia. Iniciou o pri
meiro govêrno republicaUíí a substi
tuição dos govérnos esradua*s, e 
.údolfn Gordo foi nomeado governa-

lureza se compõem de formas e côrus : do Rio Grande do Norte. N:.
Comuns e vulgares. j exercício dãsse pôsto, prontamente

O pd'óprio, entretanto, do homem de i restabeleceu a ordem e a paz cm

vantou-se. Pelo seu descinhesi-■ moral no rude uajeío da vida; o pró-i havendo nela de.xado su.c.is 
mento letal do pormguês, foi o 'p rio  do homem que logrou j 5 ^
Sr. Pôster Dulles suriwecndtdo! não, apenas, acima da planície ^ u i - ' <! 
oom o gesto do Pre.8idente. I gar senSo, também, acima Jos mon- 
Homem de fina educação, iogo' tes medíocres para atingir cs um n- 
a seguir levantou-se, :n.rs antc.5 , sos espaços batidos pelo sol ardente 
que isso se defjse foi batido o fia- \ em que reina o clima das grandrs 
grante. i altitudes; o próprio do homem invul.

. . ___  _______ ' gar é emprestai- expressão e cór a suaA impreiisa estrangeira, uesgra-
ça^amente só se ocupa do ncaso '  ^ão são muito.s c® homens dessa 
Pais quando alguma traged.a aqui | envergadura, que criara e fü'‘jam 
o co rre , nii omindo a.Unim fat.-. ricit- destino, em lugar de se deixa

rem por êle Conduzir; que invertem 
a ordem das vocações humanas e 
passam de modelados pelo seu tempo 
a modeladores de uma época; ho- _ 
mens dotados de persorfaiidade.3 tão | "" 
ricas que se tornam capaaes de m ”

ocorre, ou quando algum fato des 
primoroso se verifica na poiíti- 
ca brasileira, como o tiroteio no 
parlamento de Alagoas, em que 0 
Brasil foi apontado como uma 
terra de deputados facímrsK.

Agora e.ssa mesma imprens.a 
está abrindo manchetes sôbre a 
Iniciativa do Brasil, que se con
vencionou chamar Operação Pan- 
Americana, porque é inegável que 
houve uma grande vitória diplo. 
mática do ncaso Pats. Na ONU, 
na OEA, noa comentários surgi
dos nos demais círculos e orga. 
nlzações internacionais, a reper
cussão dêsse acontecinvento fod 
.slngularmente favorável, ao Bra
sil.

Pois bem, nesta mesma f»ora 
em que a Nação Brasileira faz 

. sentir a sua importância e, bem 
assim, o seu desígnio de râo se 
deixar arrastar oegamente pelos 
acontecimentos, mas procura par
ticipar ativamente das delibera
ções que dos mesmos resultam, 
inicia-se, dentro das nos.sas pró
prias fronteiras, tun movimento 
tendente a achincalhar o nosso 
Pais.

Tentando rldiculariaar 0  Pre
sidente do Brasil, aUnge-se stú 
cheio o próprio Brasil, o atual 
Qovêrno da República tem muitos 
ângulos critlrávels. "O Olo)»” 
não lhe tem poupado os m a is  
duros comentários. Mas é forço
so reconhecer que o Chefe da 
Nação, através doe seus pronun
ciamentos, bem como durante os 
entendimentos e conversações que 
assinalaram a permanência do 
Becretárlo de Estado norte-ame
ricano entre os brasileiros, sou
be eonduzlr-se com elevação e 
dignidade, sendo um legitimo re
presentante dos brios nacionais.

Êsse.s me.smos brios nacionais 
que foram feridos com a pubKca- 
ção, sobretudo no exterlOT, do in
feliz flagrante e a cavilosa inter. 
pretação que lhe foi dada ”

consignando aqui meu protesto * 
0 do povo mineiro pelas ofensas ao 
Sr. presidente da República, passo ao 
aSfiiint.n fiiie, m* trouva à tribuna.

fluir nos destin/ia mdividu.ais e, peli 
poderio da sua ação pública, n.) 'pró
prio destino muitiíorme e distante 
das' coletividades.

coní.'trução de estradas e canais, <>s 
.'oCorres ãs populações flEgelaclas 
pela séca, estudoS para o efeito de 
conhecer e aprova-  ̂ as melhores fo'i- 
tes de renda do Eftado. sem .se falsr 
rm todoa oS atos indispensáveis â 
organização republicana e democrá
tica dessa unidade federativa.

De retõmo a Sfio Paulo, foi feit.j 
presidente da Comi.t.5&o E.xecutiva no 
Partido P.epublicano Paulista e exer
ceu essr-3 altas funções .*.10 lS9ó, 
quando tomou pcíse da cndcira de 
Deputado Federal no Congrcss,o que 

reparou, debateu e votou a C-nsti- 
tuição de 24 de fevereiro de 1891.

Qusr na Câmara, quer no Sanado, 
para que foi eleito na vaga de Cam
pos Sallfs, a figura de Adolfo Gç.-dç 

E’ de tál riqueza que sáo feit ĵS oS cobressalu-se como das' mais no- 
grande-s condutoies, os grandes che- !
fes, os gi’andes homens de ação, não ' Foi dos primeiros a discutir e in-
da ação imediata mas da «ção a | " úa C t^tHu^ção^
, ^ “ a propósito dos casos de intervenção
longo prazo. E' dessa estirpe qr.e sc I federal nos Bstad,-,s do Rio úe Ja- 
originam o® homens de Estado cuja ! neiro. Mato Gr.ise,) e Amazona.s. em 
característica essencial é a capacida- I óefesa do g. -vémo Prudente de Mo-
de de nrever e desencadear a acão ' Dehateu- igualmente pi'obie-ae ae prever e desencadear a açao p-jeg (jg fmanças e economia, eSpe-
antecipadora. •  clalmente taxas e tarifas alfandcgá-

Um vulto paulista dessa categona instnição pública e outros, que
alta e rai'a é que venho evoear » medida da variedade e, mais
neste plenário, no dia em que se seriedade doS seus
memora o centenário de seu na-sci- d.or.heclmentos. 
mento — Adolfo Goiao. , Senado, além de numerr.s, s

Das virtudes que mais fiindamrnte , polític.pS, emitiu ^receres
vincaram a sua personalidade, aquel.i: respeitados ria ComiMã.)
que prlmeiramente avulta é, sem dú- j Coiuintuiçao, Lecirfaçao e Justiça, 
vida, a sua consciência pública, oU i , deixado nesta Ca.ea mareas in- 
seja, o seu sentido do bem coletivo, : sua cultura jurídica, 
a í!ua capacidade de disceniir entre i coi^lmcionaiista. quer
o que convinha Som « interéo-sc pú- Partlcularmente Im-
bllco eí o Qhe a êle contravinha. úortante foi a contribuição do sçu 
Nessa personalidade poúérosa e na ® élsboraçRo do Código CivlI,
sua ação equilibrada e fecunda, a í® *5'̂ * relator geral. Nessa qua- 
consciéncla reinava e também orten- t®’'® ®®®®.lo dc dífender -rigo-
tava. Isto é, atuava de maneira In-1 rosammte o parecer e 0  relatório, e 
tensa « Constante na sua ^da pú-! admirávis seus argumentos n 1 
biica. I debate do principio da nacionalidade

Como norma reguladora do estado e
E’ significativo que 0 máximo do 

esíõrço de Adolfo Gordo no exer
cício dos mandatos a êle confiados 
se tenha votado à semeadura de ár
vores que nó Iriam produzir flóres e 
frutos multo ajióB 0  grande gesto 
criador.

O primeiro testemimho dessa ca
pacidade de devotai--se ao incei-to, ao 
duvidoso e ao longínquo, têmo-lo na 
sua dedicação ao Idéal republicano, 
de que foi propagandista ardoro-io e 
decidido.

A sua voZ prenunciadora do futu
ro fui ouvida em todo o temtc.rio 
paulista, e a sua liberdade e a sua 
própria vida foram arriscadas, vêzes 
sem conta, na luta contra 0  poder 
monárquico. Foi tal a ífua atuação

da capacidade geral das pessoas: do 
Instituto do homeUead; do divórcio 
e da dissolução do vínculo; do reco
nhecimento dos filhos adulterln.iS e 
incestUoSos; do fideicomisso: da 
subrogaçâo e da liberdade de testar.

Outra evidência vira do seu poder 
dialético e dr,s seus conheeimcntn.s 
jurídicos, vamos encontrá-la nos dis 
cursos sObre o tema da expulsão de 
estrangeiros, que logrou tratar a um 
fó tempo com energia e tato. em 
termos tais que te manteve eqltldis- 
tantr de nacionalistas e de xenóli- 
los. e os dois g.-upos adversos não pu
deram deixar de reconhecer que seus 
pontos d<! vista representavam a Jus
tiça, de maneira iidiraa e exata

Mas 0 exemplo mais vigoros-i da- 
qué, no Congresso dos Delegados Re- quele poder dialético qne singulavi- 
puDiicanos aíis lüCaiioades cie Sâo ■ tín  ina.rcftdanienfe a pcrSi^nall-
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áade tle Adiilfo Gordo fatá, pri;vã- 
veliaenli?, n<j4 ditouiSns qua pi\ auu- 
cio'i aüêrca do tovmenloso tuna cia 
lüjerdade de imprensa, 'ql;e èie exr- 
minou de várins ânsui<i£, sempre c.an 
«gucieza e penetração admiráveis. Soj 
a égide désie irrecu.s'ávet aforisui.j 
de Braz Flurentiuo: — “S^m respon~ 
siiilüiaãe não vmle haver i.ber- 
itadc".

Füi, inegávelm^ nte, uma poder .sa 
persíjualidade o noinem que an\)S- 
lou cijin t,s ataques da imurensa ca
rioca, além de enfrentar a oposicã.) 
de variai Vozes, entre as quais a d.: 
Irlneu J.Iacljaao, para defender o uue 
Considerava correto e justo.

Náo noS esqueçamos, porém, de 
que Adolfo Gnrd., foi também um 
politioo, e um noPie político. A di
ferença entre éle e q conium d.;s po- 
liticoa' está em que a sua vig.pajsa 
p-ersonalidade logrpU sempre impe
dir que se rompesse o equilíbrio entra 
um e outio e, spUretudo, que êsse 
equilíbrio se alterasse em favor do 
político. E está nessa Justa medida 
a sabedoria do homem de Estado.

Pelo sentimento da realidade, pelo 
pondtroso t>om-senso_ pelo disccrití- 
inento, pela íinura política, pela leal
dade e pelo espírito público, Adolín 
Gordo empre.itou Bos postos em que 
serviu Sáo Paulo e o Brasil e à vida 
p>olít!ca da sua época o seu Jiróprio 
Colorido moral, a sua fôrça cívica, a 
firmo fortaleza des suas virtudes pri
vadas transferidas para o plano da 
vida pública.

Êle é. portanto, um padrão para o 
Brasil dos dias incertos e difíceis que 
estamos vivendo.

A«soclnndo-me às comovidas ho
menagens que lhe sáo pr.stadas no 
Kstado de São Paulo, o íaco em nome 
do meu Estado e no do Partido Ke- 
publicano.

Que essas homenagens se transfor
mem no voto de tomá-lo como exemplo 
e copiar os ge-stos firmes e severOs com 
que compôs sua vida pública de pau
lista e brasileiro que ilustrou a sua 
terra e o seu tempo.

Era o que eu tinha a dizer. Se
nhor Presidente. (Muito bem! Pal
mai. O orador é cnmrtrimentaão).

0 SR. PRESIDENTE:
Continua a hora do e.xpediente.
Tem a palavra o nobre Senador 

Mourão Vieira, segundo orador ins
crito.

0  SR. MOURÃO VIEIRA:

(Não fOi revisto pelo orador) — 
Sr. Presidente. Sis. Senadores, são 
de louvor as primeiras palavras que 
dirijo ao Presidente do Instituito 
do Açúcar e do Álcool, pela presti- 
inosidade com que atendeu ao meu 
pedido de informações, através do 
Ministério da Agricultura. Não con- 
coido, entretanto, com a explicação 
enunciada em todos os seus Itens, 
pelo Presidente daquela autarquia. 
Vou mais longe. Tenho a Impressão 
de que o Sr. Presidente do Instituto 
do Açúcar e do Alcol, em dados mo
mentos l.angenciou a verdade, com 
d«claraçõe.s que nem sempre condi- 
*em com a realidade dos fatos. 
(Lendo)

Sr. Presidente, Srs. Senadores:
O "Diário do Congresso Nacional" 

de 8 do corrente môG, publica as in
formações prestadas, pelo Senhor Mi
nistro da Agricultura, ft esta Casa, 
em face ao Requerimento n.° 233 do 
corrente ano. por mim apresentado 
conjuntainente com o nobre Senador 
Cunha Mello, em que se indagavam 
quais as providencias que o Institu
to do Álcool e do Açúcar tinha ado

tado para o emprégo da sacariaf de ' mês de agôsto. Podería V. Exa. pt>o-
jata lia embalagem do açúcar áe- ceder à leituaa dèsse tópico da in- 
meraia. • | formação?

A.s informações ora prestadas, lon
ge de justi-iicar a medida protelató- 

' ria adotada pela Com^Ao Executi- 
; va do Instituto, que t,„n.sferiu para 
; a saíra de 1958-1959 a adoção da re- 
i ferida embalagem, deixma perceber 
I uas entrelinhas uma injustiíicá vel 
i proteção e privilégio conferido às ou- 
; iras sacarias, num flagrante mono
pólio, que desrespeita o principio de 
iivie comércio e que. no caso esjoe- 
cífico, contradiz a prática dos gran
des centros exportadores de açú- 

' car.
E que tal proteção inspirdh real- 

uiente a resolução tomada pela Co- 
I missão Executiva do Instituto, é aber- 
1 tamente confessado pelas informa- 
I  ções ora prestadas, em cujo item I.“ 
I se afirma que "quanto ao produto 
I a ser exportado pelos Estados de 
I Aíagoas e Pernambuco, atendendo a 
! crise por que passa a indústria co- 
tonicultora da região, ficou delibe
rado que o açúcar continuaria a ser 
acondicionado em sacos de algo
dão"!

Ora, Senhor Presidente, se crise 
existe na cotonicu.ltura, é crise de 
escassez e não de superprodução. Foi. 
sabidamente, a cscassev do algodão 
em rama gue determinou a proibição 
governamental da exportação ãéste 
produto, que, em qualidade e preço, 
compete vantajosamente nos mer
cados internacionais. Houve prote
ção a determinado grupo de indústria 
de âmbito regional.

Náo é verdade que não houve (.im
po material de embalar antecipada
mente a p*»^dução de açúcar deme- 
rara, a ser exportada pelos Estadas 
de São Paulo e Rio de Janeiro, nos 
meses de Julho a setembro, pois' de.s- 
de fevereiro do corrente ano, os in
dustriais de Juta tomaram contato 
direto com o Instituto, a fim de es
tudar 0 tipo de sacaria que mais can- 
tagons oferecesse aos exportadores 
de açúcar. Quais as "dúvidas de or
dem legal e técnica levantad.-rs pelos 
delegados Junto ã Comissão Exec\iti- 
va, a serem dirimidas pelo Departa- 
[irenfo do In.stifuto e pela Comissão 
e Normas Técnicas do Ministério 
io Trabalho e que teriam obatada a 
doção da sacaria de Juta na safra 

fdo corrente ano?". Dificuldades téc
nicas não existem, pois no breve es- 

! paço de 48 hora.s qualquer fábrica 
1 de aniagem podería apresentar um 
saco do tipo desejado em capacida
de, péso e resistência! E várias delas 
o fizeram!

' Em fevereiro dêste ano, Justamen- 
i t.e na ocasião em que os produtores 
de fibras do Amazonas e as fábricas 
de Juta se debatiam numa das mais 
agudas crises de superprodução, os 
industriais tiveram conhecimento de 
que o Bra.sil, respondendo a consul
tas do exteinor, informava que não 
podia cotar o açúcar demerara acon
dicionado em sacaria de juta "como 
desejavam os compradores”, porque 
essa .sanaria denendia de matéria-pri
ma importada!!!

O Sr. Lima Teixeira 
V. Exa. um aparte?

Permite

ComO SR. MOUPJtO VIEIRA 
muito prazer.

O Sr. Lima Teixeira — Em parte 
talvez o nobre colega tenha râzão. 
Devo no entanto esclarecer a V. Exa. 
que a safra do Norte não coincide 
com a do Sul. Aouela começará em 
fins de,ste mês e terminará no má
ximo no més de maio, quanao avan
ça n.siito: esta Já está caminhando 

i para o fim. Assim sendo, a resposta 
1 do Presidente do Acúear e do Alcool 
I  talvez se refira à safra do Norie. que 
: se iniciará em breve, no final dt>

; o  SR. MOURÃO VIEIRA — Gos- 
; taria, nobre Senador pela Bahia, meu 
I ilustre amigo e cowellgionário, de sô 
í ter razão em parte; já seria ter al
guma razão; tenho, porém, razào in
tegral. Em cerro trecho da resposta 
do Presidente do Instítuhi do Açú- 
c.sr e do AIcOqI encontrará o nobre 
coirga dados que melhor elucidarão' 

V. Exa. Vou lê-lo:
"D.'sconhece o Instituto a exis

tência dc qualquer proposta de 
industriais de Juta a éle dlitgida. 
Me.mio que houvesse, não pode
ría ser aceita, porque, em feve
reiro dêste ano, quase tôda a 
produção de açúcar exportável da 
safra de 1957-1958 já estava fa
bricada, embalada e nos portos 
de embarque. Ainda era muito 
cedo paira qualquer delib-taçSiC 
fcôbre a safra 1958-1959, que só 
teria início oficial, no Sul, a l.“ 
de Junho e, no Norte, a 1.® de 
setembro".

í O Sr, Uma Teixeira — Vê V. Sxa. 
que eu tinha razão?

0  SR. MOURÃO VIEIRA — F-s- : 
tou lendo com tôda a honestidade, 
para, depois, comentar.

"Naquela altura, náo era po.s-!' 
sível, ainda, o Balanço dos exce
dentes exportáveis da safra de I 
1958-1959 e, muito menos, onde > 
sreiam embarcados ê.sscs excedsn-i 
les, se nos portos do Norte ou ■ 
do Sul. E, ainda mais se os sa- ; 
COS existentes .se prestavam tèc-t 
nicamente à embalagem de açú-} 
car demerara, produto muito di
ferente de cereais e café, artigos I 
naturalmente para os quais teria I 
sido fabric.ada a sacaria de que i 
trata o requerimento". j

Penso dar, no meu próprio dis- ■ 
curso, uma explicação. i

Verificado o desconhecitiiento. nes-' 
sas esferas, da farta produção de Ju-w 
ta da Amazônia, e da ampla po.sslbi- I 
lidade do nosso parque têxtil, d: j 
fornecer sacaria nas quantidades ne
cessárias e do iTíelhor padrão, os in- I 
dustriais do Rio e de São Paulo, em ' 
memorial dirigido ao Sr. Ministro da i 
Fazenda esclareceram conveniente- i 
mente o assuntt) e, entre as medi- : 
da.s aventadas para a conjuração da i 
crise, pleitearam fôssem logo apli-: 
cado.s de 6 a 7 mílhóes de sacos na I 
ereportação do açúcar demerara da I 
presente safra.

Desde es.sa época, os industria;.s de 
Juta vêm mantendo ocntato cem o 
In.stituto do Alcool e Açúcar, tendo 
apresentado numero.sas amo-stras de 

j sacos técilca c eomercialmente acei- 
i távei.5, algumas ótimas, 
i Não procedem, pois. as razões adu- 
I zida.s na.s informaçõe.s ora prestadas,
1 a fim de justificar a pr^otelaçáo ds 
I adoção da sacaria de Juta na expor- 
Uação do açúcar demerara. 
j Urge a sua imediata adoção.

Resumo, pois, sr. Presidente ot 
! poderoàso motivos que aconselhair 
j esta adoção:

1 — úina .superprodução dc Juta 
coasequente a uma diminuição d 
produção de sacaria, que se veriíi 
co« durante o ano findo, obrigou < 
Governo Federal a comprar, atravé 
do Banco do Brasil, os excedente 
f»gora estooado.s, aplicando na opc 
ração vultosas quantias.

Esse trecho, se bem que nSo tra 
duza uma resposta concreta à inda 
gaçâo do nobre Senador Lima Tei
xeira, deixa antever que náo houve 
menor esfórço por parte do InstitiPr 
do Açúcar e do Álcool. Do contrário 
teria sido possível a aplicação da 
juta na exportação de sacaria, per-
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teiras, com êles concorrendo à pen-
Bfto.

Art. 60. A peníáo reverterá nos 
seguintes casos;

a) da viúva, e em parte Iguais, 
para os filhos do contribuinte, mes
mo de diversos matr mnnios, por 
morte ou qualquer cutro motlvo Que 
faça perder a i^espcctiva quota;

b) de um filho para outro, ou ou
tros já pensionistas, por morte, por 
emancipação do varão, ou por casa
mento de qualquer dêles;

c) sendo um só filho, ou restendo 
apenas um, a reversão se dará para a 
V/úva do contribuinte.

Parágrafo único. Para aquisição de 
tcdos os direitos de que wata êste 
artigo, será, nas pea^oes que tenham 
de reverter, descontada mensimiente 
importância equivalente à meta..e da 
que 0 contribuinte falecido tê .da de 
págar para uma pensão de igral va
lor.”

Sala das Sessões., Rio de oaneiro, 
8 de agôsto <*e 195®. — Ge~>rges 
Calvão.

Projeto n. 4 503- de 1958

Assegura aos cafeicultores não 
beneficiados com a Lei n> 3.393 
de 27 de maio' de 1958, o direito 
ã liberação integral da safra re
ferente ao período agrícola 1957- 
1958, independente do pagamento 
do respectivo débito ao Banco do 
Brasil.
(Do Sr. Ulysses Guimarães) *

lAs Comissões de Constituição e Jus
tiça, de Economia e de Finanças).
O Congresso Nacional decreta:
Art. 1* Todos os cafeicultores não 

beneficiados com a lei n* 3.393 de 2i 
de maio de 1958, que tenham con
traído empréstimo de entre-safra 
com a Carteira de Crédito Agrícola e 
Industrial do Banco do Brasil, me
diante garantia pignoraticia de safra 
de café referente ao período agrícola 
1957-1958, terão assegurado o direito 
ã liberação integral dessa safra, in
dependente de pagamento do respec
tivo débito ao Banco do Brasil.

Art. 2* Os cafeicultores qu®, na 
data da publicação da presente lei já 
tenham efetuado remissões parciais 
ou totais nos ccntratos citados no ar
tigo anterior, terão direito de rea
ver, integralmente, o total das re
missões efetuadas e que lhes serão 
novamente debitadas.

Art. 3’ A exigência de débito re
sultante no final dos contratos será 
processada pelo Banco do Brasil em 
quatro prestações anuais, a partT de 
31 de outubro de 1959 e terminando 
em 31 de outubro de 1962.

Art. ,4.® Nos contratos pactuados 
por cafeicultores com a mesma Car
teira, para execução de benfeitorias 
e melhcramentos em propriedades 
cafeeiras, tôdas as' prestações a se 
venecerem após a publicação da ore- 
sente lei sofrerão uma dilação de um 
ano nos prazos contratuais respecti
vos.

Art. 5® Os cafeicultores beneficiados 
pela presente lei terão assegurado o 
financiamento das safrtis futuras, 
pela mesma Carteira, dentro das nor
mas vigentes para as operações nor
mais dêsse órgão.

Art. 6'' A substituição, pelo cafei- 
cultor, de uma quota de 20% (vinte 
por cento) de seus cafeeiros velhos 
o deficitários, por 10% (dez por 
cento) de lavouras novas, de varie
dades selecionadas, feitas com tcdo 
o rigor da técnica oftcialmente apro
vada. isenta o cafeicultor do recolhi
mento da prestação a ser paga no

fim dE^uele ano agrícola, conforme 
determina o art. 3*.

I 1® Em tal caso, a prestação de 
cujo pagamento fica o cafeicultor li
berado deverá ser recolhida no 5» 
ano ou 31 de outubro de 1963.

§ 2® A substituição, no primeiro 
ano ,de duas quotas ou 40% (quarenta 
por cento) da lavoura velha por
20% (vinte pwr cento) da lavoura 
nova. torna exigíveis as duas pres. 
tações de 1959 e 1960 respectiyamen- 
te em 31 de outubro de 1963 e 1964.

§ 3.® Em caso de dúvida pelo 
Banco do Brasil se as novas lavouras 
íormadias o foram tècnlcamente ei 
seu estado justifica a liberação do 
pagamento do ano em curso, uma 
comissão de três peritos dará o pa
recer final, sendo um de escolha do 
interessado, outro de aartp do Banco 
d'o Brasil e um desempatador, que 
será o agrônomo regional das Se
cretarias de Agricultura onde existi-, 
e em sua falta, um técnico local oe 
reconhecida competência e aceitj pe
las duas partes interessadas.

Art. 7.® Se Bancos particulares ou 
oficias, de comprovada idoneidade, 
houverem realizado operações .com 
cafeicultores, nas modalidades da 
Carteira de Crédito Agrícola e In 
dustrial do Banco do Brasil cons
tantes dos artigos uesta lei e deseja/ 
rem lhes proporcionar os mesmcs be
nefícios, fica-lhes assegurado o re
desconto a m p l o  no Banco do Brasil 
dio total de tais operações.

Art. 8.® Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
as d'spcsições em ccntrário

Justificativa i

Quando da promulgação da lei 
n." 3.393 foi êsse um ato de estrita 
justiça, face às dificuldades dós ca- 
feicultores do Paraná principabnen- 
te, que têm enfrenta..o fatores adver
sos, com geadas sucessivas destruindo 
em poucas horas um trabalho perti- 
naz de muitos anos e um vultos<> ca
pital invertido na formação dessas 
lavouras.

Ebitretanto, é de jusfç» também 
que se recoiilieça proclame que os 
demais ca feicultores não têm tido 
melhor aquinhoados pelo decorrer 
do tempo e se em Minas, São Piu'o, 
Espírito Santo, Estado do Rio, etc., 
as geadas nao têm sido tão avvssa- 
ladoras, não é menos verdade que 
cutres Contratempos, também ponue- 
rávels, têm determinado ccnsid.-ráveis 
reduções nas colheitas d é s s e s cafei- 
cultores. E’ bastante lembrar ,a de
vastação pela bróca até poucos anos 
alrás, as e s t i a g e n s  excessivamente 
prolongadas dõstes últlmcs an.s nas 
épocas em que as chuvas erair ne
cessárias — e a conseqüente ^redução 
de safra — e afinal, nestes três úl- 
fmos anos, as chuvas durante a co
lheita do café, ímplicand'o em perda 
do preduto e prejuizo de sua oualiaa- 
de, outro fator de desvalorização 
também. No aiio de 1956, por exem
plo, as chuvas arrasadoras d u r a n t e  
semanas inteiras, nc períedo .1i.s co
lheitas, determinaram a perda de 
mais da metade das colheitas pen
dentes, em muitas zonas de São Pau
lo, depois de feitas já tôdas as des
pesas de custeio e em base ele ’.,ca 
ante as perspectivas de uma safra 
que deveria ser grande

Há ainda a ressaltar que, se as la
vouras nas terras novas e férteis ao 
Paraná se recuperam com extraord'- 
árlo vigor e rapidez, as vtlhas la
vouras dos demais Estados Cafeeiros 
são de recuperação lenta,

Quando as geadas tomavam quase 
nulas as colheitas do Paraná, 03 de
mais Estado® tinham também suas 
safras bem reduzidas e viam amia a 
malcT parte de sua renda efetiva di
minuída pela política cambtal em

vigor no País. Foi á custa dêsse re
gime cambial vigente,' principalmen
te. que o atual Governo Federal 
pôde levar a têrmo o mais ráoldo' 
surto de industrializaçâ.. que jã co
nheceu o Brasil.

No ano presente, quando uma co
lheita melhor se prenunciava, p a r a  
as zonas velhas, vem a baixa acen
tuada de preços criar ve-dadeiro 
alarme nos meios cafeeircs do País. 
Acabo de percorrer o Interior do meu 
Estado natal e posso assegurar que 
jamais vi ambiente tão desolador e 
prenúncios tão tristes de uma crise 
social bem próxima. Sinto em to
dos os cafeicultores, a resolução ina
balável de abandonar a maior narte 
de seus cafezais velhos e antevejo o 
desemprêgo de enorme massa.

Volto convencido que é mister se 
fazer algo de imediato e posi.ivc, a 
fim <Ie restabelcer „ ânimo combali
do do noRso cefeicultor, de esMm.ulá- 
lo à manutenção de seus cafezais me. 
Ihores e substituição dos piores por 
lavouras novas, dando assim emprê- 
go ãs massas trabalhadoras, permi
tindo a continuação normal do fun
cionamento das nossa.s indústrias, 
garantindo a vida do comércio, en
fim, dando Paz ao interior para que 
o Brasil possa continuar sua mar
cha pacífica aara um rarfioso fu
turo.

Lembro que apenas lhes .propor
cionaremos uma pequena dilação no 
pagamento dêsse debite ao Banco do 
Brasil, dilqção feita. al ás, com os 
próprios recursos que a Cafeicaltura 
proporcionou à Nação através do; 
ágios.

Cenhecendo bem a s i t u a ç ã o  da 
maior parte dos cafeitcultores de 
meu Estado — e iguai será nos ae- 
mais Estados cafeeiro® de lavoii.as 
velhas — sei ser de estrita justiça 
que lhes proporcionemos, com es:a 
lei, os recursos para a atualizaçd) de 
s e u s  Comprem ssoí: particulares
acumulados em tanto® anos de más 
Colheitas e tantos contratempos, en- 
fre os quais avulta o Confisco Cam
bial. Que lhes daremos uma peque
na setra no ano presente, s.tbra que 
empregará em manter sua lavoura 
no ano próximo, evitando assim o 
aparecimento de ura trernenan pro- 
fcjema social.

Não pode.mos aceitai, de nenhum 
medo, a tese de que os praças bal- 
xcs farão desaparecer as 'avo,, as ce 
baixa produtividade, resolvendo as
sim 0 problema da superproduç:io do 
café. Tese infeliz e sem nenhum 
fundamento humano. Vigora tal Idé a 
e em Sãj Paulo veremos, imediata- 
mente, abandonados q u a s e  uv.a bi
lhão de pás de café que só sã,i de
ficitários porque o sistema camtial 
lhes tira mais de metetíe ds sua re
ceita e ainda agrava mais a sua des
pesa, pela elevação censtonte do 
custo de vida e imnortação de ma
quinaria, combustível, etc.

Justo seria que Gcvêrno lhes pro- 
; porcionasse recursos fáceis cara a 
I renovação de seus velhos caíez^als por 
lavouras nevas, de variedades de café | 
de alta seleção, lavouras feica.- cora 
to<Io o rigor de técnicg e em c.onse- 
qüêncla, de alta produtividade fator 
elementar para que o Brasil po.ssa 
enfrentar a luta pela ocnqiista de 
mercados. Evitar-se-ia a su.)'=“’’di'0- 
dução não admitindo jaraa\3 que, 
com qualquer financiamento of ciai, 
possa um cafeicultor renovar mais 
de metade do seu velho cafezai cor
tando dois pés velhrs e detu'.tá’oos 
para cada um que plantar de novo. 
Depois que tais recursos lhe. tôssem 
fornecidos, aí slni. ag’ria o Givêrno 
com justiça eliminando dentre as 
classes produtoras, pe’a falta de qual-| 
quer auxílio ou f nanciainento oficial, | 
cs cafeicultores que não rínovarem 
..eus cafezato. I

1
Vendo assim um problema qu* 

vem empolgando o País, em uma so - , 
lução a longo prazo, justifleam-se qs 
artigos 6.® e seus parágrafos que in 
clui no presente projeto dê lei.

AoS apologistas do abandono ení 
massa dos velhos cafezais, apresso- 
me em lembrar que, o abandono de 
um bilião de cafeeiros em São Paulo 
significará quase um milhão d® rurl- 
colas desempregados e será torçoso o 
Govêrno Federal socorrê-los; serão 
quase um m lhâo de homens que s® 
desfalca no mercado consumido- <la.s 
nossas indústrias, levando muitas de
las ao fechamento e novos desempie- 
gados; será, enfim, não uma simples 
crise ce alguns cafeicultores, mas o 
início de uma tremenda crise que 
afetará oS alicerces da economia bra
sileira .

S. S., 12-8-1958. — Vlysse. Oui~ 
marães.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI N.“ 3.393 — m: 27 BE maio db 
1968

Faculta aos cafeicultores a li
beração da safra agrícola inde
pendentemente do pagamento do 
débito vencível no ano de 1957. 
ou de 1958. e dá outras providên
cias.

O Presidente da República:
Faço saber que o Congresso Nacio

nal decreta e eu ,sancic>no a seguinte
fj®i:

Art. 1.® E’ facultado aos cafeicul- 
tores que tiveram as suas lavouras 
financiadas nos têrmos da Lei n 
mero 2.697. de 27 de dezembro de 
1955, a liberação, à sca escolha, da 
.«afra agrícola de 195S-7, ou da de 
1957-8, indépendentemente do paga
mento do débito vencível no ar»o de 
1957, ou de 1958, conforme 0 casr

Art. 2.® A exigência, pelo Barico 
do Bras’l S. A., do débito remanes
cente oriundo do financiamento 
previsto na Lei n.° 2.697, de 27 de 
dezembro de 1955, pr:cessar-sc-á 
mediante q pagamento de quatro 
prestações iguais, a partir de 3i da 
outubro do ano imediatamente pos
terior à safra que fôr liberad.a

Art. 3.® O art. 7." da Lei número 
2.697, de 27 de dezembr^ de 1955, 
passa a ter a seguinte redação:

“Art. 7.® Quaisquer que selam 
as garantias oferec das, 0® lavra
dores beneficiados òastinarã) ao 
Banco do Brasil S. A., para ven
da e pagamento da divida » 
café colhido n"s imóveis atingi
dos, na produção a partir da 
safra seguinte à que fôr libe
rada” .

Art. 4.® Os cafeicultores que Já ti
verem feito entrega ao Banco do 
Brasil S. A., da safra de 1956-7, po
derão obter do estabelecimento, um 
emprésfmo na imporiância equiva
lente ao valor da sua remissão quí* 
serão adicionados ao montante da dí
vida a ser paga no prazo previsto no 
art. 2.®

Art. 5.® Os benefícios da uresente 
Lei não se aplicarão aos produtores 
que já renunciaram às vantagem, 
das Leis ns. 2-095. de 16 de novem
bro de 1953 e 2.697, de 27 de dezem
bro de 1955.

Art. 6.' Esta Lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, r?v’ga- 
das as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, em 27 de ar-i . de 
1958; 137.® da Independência ® IO.» 
da República. — Juscelrio K^bísis- 
chek. — Josi Maria Alkmim,
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Projeto de Resolução n. 170, 
\  de 1958 \

Regvla divuíga<;ão dos atos e 
trahrlhos da Câmara dos Depu
tados.

(Do Sr. Ivan D^ohara)
A Mcea da Câmara dos D:‘pM‘?.dos 

xe-sclve:
Art. 1* A Masa da Câmara 

Dsputades o.ganizará, diànamenLe 
resumo das deliberações, atos e ura- 
brihos parlamentares, inclusive Ias 
ctmissõe.s permanentes, esneeiais e 
de inriuérito, destinado à divulgaçãx) 
pela Hora do Brasil, da Agência .'ía- 
sional, na parte referente ao Poder 
tjegtól ativo,

Art, 2“ Revogadas as dispo.siçõe.s 
sm contrário .esta Resolução entrará 
em vigor na data de sua publicação.

I Justificação

Secundando denúncias feitas da 
tJibuna da Câmara, o deputado Car
ies Lacerda apresentou, na .cessão da 
ontem, reclamação contra a forma 
pela (jual a Agência Nacional, órgão 
do Governo, vem divulgando ó resumo 
lios trabalhos parlamentares, seja po." 
omissão, seja alterando os di'Tursas 
proferidos nesta Casa do Congresso 
Nacional,

Por êsse motivo achamos de bom 
alvitre submeter à considerarão da 
Mesa e dos Srs. Deputados o pre
sente projeto de resolução ^ue ú.sa 
à divulgação, pela rádio oCcial. do-j 
atos, deliberações e trabalhos desta 
Casa.

Atravessando, como atravess.a.mos 
Uma fase pré-eleitoral, espsra.nos que 
a Mesa da Câmara, sob a esciarecioa 
direção do Pre.sidente Ranieri Maz- 
zilli, dê ao assunto o tratamento ui- 
gente e preferencial que o mesmo re
clama.

Sala das Sessões, em 8 de agôsto 
de 1958. — Ivan Bichara.

curso os diulüs biográficos daquele 
uusLre puiítico — Senador Ailollo 
Gordo — txatainenttí quando se ro- 
nitunora hoje a data centenária de 
seu nascimento

I 0  SR. PRESIDENTE:

Eslá finda a le\tura dj 
diente.

IV

eiípe-

PEQÜENAS COMUMCAÇtlES

;m a palavra o Sr. Roge Ecr- 
para uma comunicação.

0  SR. ROGÊ FERREIRA;

{Pura uma comunicarão) — So- 
'libor Presidente transcorre hoje, 
dia 12 de agosto, o ceutetiário do 
nascimento do Senador .\dolfo Gor_ 
do. A propósito da efeméride ro  
queremos a V. Ex.a, no.-: (êrmos do 
Regimento Interno, a transcrição 

nos Anais do Congresso Xaciona! de 
nma saudação ã memória clc.ssc 
ilustre Senador, puJilicada na (rn- 
zeta de São Paulo em 9 do cor
rente,

Como (é dü conliecim mfn de V. 
Exa. 0  Senador Adolfo Gordo, na 
Éua Irajetóri.! política hrilhãiite, 
foi Líder do Govêrno Prudente de 
Morais havendo antes, em manifes
tação que serviria de ensinamento 
nos políticos de hoje, s.s pronun
ciado sôbro 0  apoio ao govêrno de 
Florianu Peixoto. ’ São essas suas 
idiitas que co itiruamo.s a defende;' 
relallva.i h nacionalização das fon
tes de e:i-rg,a elétrica e dos mrins 
do produção f à luta pela inde- 
pond6nci'i econômica dôste País.

A propósito, Sr, Presidente, en
viarei a V. Ex.® requerimento, na 
forma regimgntal, no sentido de se
rena publicados com o presente dis

Sr. Preeiiíente. como é do co- 
uliccimeiito uc V. Ex.®' iiá Ires uias 
— e oníeni tivemos ocasião de, 
ocupando a Ir.buiia nu Grtiiid,; Kx- 
ped.ente, aludir ao fato — houve 
mais um desa.=tre iios subúrbios da 
capital do São Pauio, piecnamenie 
,ia Estação de Caimon Viana. Vá
rias vez.-<s, Sr. Presidente — o p('r- 
demos a conta da, vèzes que com- 
ijarecemos a esm iribuua ;jara pro
testarmos, pai',-) apresentarmos re_ 
querimentos de informações, inclu- 
.sive até pai'a ameaçarmos — esta 
a verdade — a direijão da Rède 
Eerorvi'ária -Nacional S. A., no to
cante ao desca.so, à iiegt.gência com 
que trata os trabalhadores de São 
Pauto quanto ao seu transporte pa
ru os l)aii'os populosos uichisive 
para os municíjiH» limíirofres à 
grande capitai paulista.

Já por duas vez.?s o povo de São 
Paulo, uquôto [lovo orfeiro, di.sci- 
plinado, trabalbador cansado de- 
scs]jerado, com as va.gões. do ma
deira corn as goleiras, 'inclusive 
v aiando em pés.íimas condii.-ões. e 
as.sistindo à orgia nababesca do 
ntual (,lnv(‘‘i'no da R.'i'úl)lica de- 
p;'Piion — essa bem a e.vpressão — 
a Estação do Artur Alvim e, mais 
tarde, Roosevelt.

Desejava, Sr. PresiJrnte, decla
rar a V. Ex.® e à Casa que èsíe úl_ 
liino desastre pod.'r;a ter propor-, 
ções cataslróficus — haja vista que 
üüuve uin tíiigavelam-mto de duas 
composições de subúrbios superlo
tadas, e que so não a. enteceu por 
fOrça niesmo de um miiaare. Eu 
üãü aered tu 'em mi.lagr.-s, inas nes- 
la hora sou ubri.gado a contessar 
que a sorte tem estado ao lado dos 
trabaliiadures pa.disti.s. ao contiã- 
riü do que aconteceu aqui em .Maii_ 
gueira quando duzentos chefes de 
famílias perdeiam u vida iium de
sastre, graças ao a'o-.oluto descaso 
por parto da tOieçao da ferrovia. 
-Na ocasião, a direção da Central do 
Bra.sil quis ouipar liumildos fuii- 
c-onários que, inclu.sAe, stuvam 
dobrando hora; de s(>rviço muitas 
vezes injustiçados. -V. propóeito 
dèsle assunto, aliás, opoilunamen- 
le faremos uma série de renúncias, 
incluindò a pressão .exercida pela 
direção da Rède l''erorviária .«ôbre 
funcionários antigos no sentido de 
que se aposentem sem o aumento 
atual e sem a promoção a que lêm 
direito, e Poe está com o Sr. Pre
sidenta da Re))ública o qual não 
tern tido tempo, entre um yôo e ou
tro, do assinar as respectivas pro
moções .

Mas, é outro capítulo. A verdade 
6 que 16 pessoa» foram feridas, 
sendo quo quatro se encontram em 
estado desesperador no Hospital das 
Clínicas.

Já apresentei requerimento de 
informações e vou apresentar outro, 

0  eu dese.jo fazer apelo à Comissão 
Parlamentar de Inquérito, que se 
constituiu nesta Casa, para nue in
terpele 0  Sr. Engenheiro Renato 
Feio, Presidente da Réde Ferroviá
ria S. para quo. além ex
plicar os negócios da M.áFERSA (le 
importação de material ferroviário 
dos Estados Unidos, havendo simi
lar na indústria nacion.C, além cia 
tentativa de liquidação da indústria

nacional de equipamento ferreviá- 
riú, explique lamliém o -qiie eslá 
havendo nos subúrbios d.'i Càiiital 
Paulista.

Infolizmcnte, não ex'slo nenhum 
Deputado ilc São Paulo iies.-a Co
missão Pariamentiir de Inquérito, o 
eia não se tem reunido.

Diz aqui o nobre Deputado Má
rio Guinimães que ela lem se reu
nido, informação que aCiilo.

Desejo, então, fazer 'im apèlo a 
S. Pix® para que interpele a dire
ção da Rède Ferroviária a respeito 
dos sucess'vüs desastres e do des
caso em que vive porque não bas
ta mudar a composição de raadiúra 
para aço; é preci.so que haja a 
construção da linha dupla naquele 
subúrliio.

O Sr. Leite Aelo — Devo escla
recer a V. Pix.® que a comissão 
parlamentar de inquérito .só podo 
tomar conhecimento de denúncias 
escritas que lhe são apresentadas, 
de actõrdo com as norm'is e o Regi
mento.

O SR. ROGE FERREIRA — Não 
me estou referindo à Comissão de 
V. Ex.®, mas a outra Comissão de 
Inquérito, relativa ao Parquo Fer
roviário Nacional que está centra
lizado na R(Vie Ferroviária.

E’ 0  apêln que faço aoni e, em 
especial, ao Deputado Mário Gui
marães. [Muito bem] muito bem).

Booumcnlo n (lUe -se referiu 
o Sr. Deputado Rogô Ferreira 
em seu discurso e que se pu
blica com a devida nuiorização, 
na forma regimental:

“DAÍX)S BIOGRÁFICOS DO
SENAiXtR ADOLPHO GORDO

O senador Adolpbo Affonso da 
Silva Gordo n-isetu lun 1658, filho 
de Anibrósio José ia Silva GonJo 
e da sri. .\na Blandmn da Silva 
Gortio. Passou a infancia em Pi
racicaba, Uu e São Vicmite. ScU 
pai, fazendeiro e comissário de 
café, passava parte do ano em uma 
eliáeara de São Vicente e parto nas 
fazendas, ou nas cidad'2 » menciona
das. Estudou no Colégio São Luiz 
de Itu e no Colégio P’reire de San
tos. Dfi 1875 a 1879 euesou a P̂ a- 
culdade de Direito de São Pauio, 
adotando desde logo as idéias repu
blicanas e abolicionistas. De 1880 
a 1887, advogou em Capivari e fez 
a campanha republicana. Com Ce_ 
sário Mota, diputou as eleições mu
nicipais,, depois de haver orgrniza- 
do 0  Partido RepubPeano local. 
.\mlxis foram eleitos vereadores. 
Em 1887, transferiu-se para São 
Paulo, onde continuou a luta e a 
propaganda republicana. Em 1889 
foi nomeado, pelo marO' lial Deodo- 
ro da Fonseca, governador do Rio 
Grande do Norte.

Em 1890 foi eleito representante 
de São Paulo na Constiuiinte, ma
nifestando-se contra a eleição di
reta do presidente e du vice-presi
dente da República. Protestou, vi
vamente, contra a di-solução do
Congresso em 3 de novembro de 
1891.

Apoiou Floriano Peixoto, durante 
a difícil fase de sua admini.stração 
pública, 6 no govêrno de Prudente 
Morais, elegeu-se deputado federal. 
Foi Ifder de bancaiJa. Em 1903, 
não voltou à Câmara dos Deputados 
e continuou advogando em São Pau
lo. Entrou para a ala dissidente do

P .R .P . De 1906 a 1913 voltou à 
Câmara l''edcral. P̂ ez parte da co- 
mi.sfião diretora do P .R .P . e, no 
Congresso, integrou a comissão dos 
21, para a elaboração do Código 
Civil do qual se tornou relator. 
Discutiu , tarifas a'fandogárias, 
insinição pública, além da lei de 
expulsão de estrangeirais indesejá
veis cm território nacional, de lei 
de acidentes no trabaúio, ca.sos de 
,nterve:.ção nos Estados, etc. Pino, 
1914 foi guindado ao S -̂naiIo Fe
deral, on.'e fez parte da Comissão 
Especial do Código Come-ciai e da 
Comissão de JusUca r Legislação. 
Desta se tornou pre.sidenlA, subs
tituindo ft PIfõíácio les-soa.

O senador Adolpbo Gordo foi, 
ainda, autor da Lei de Imprensa 
e da reforma constitu.-icnal, De_ 
fendeu o voto feminino, represen
tou 0  Brasil em Roma n i Conferên
cia Interparlamontar. na de Co
mércio, em 1926, no Rio d(i Janei
ro e em 1928 em Paris. Vítima do 
lamentável acidente falecrii no Rio 
de Janeiro, no dia 29 de Junho do 
1929.

(Transcrito de “A GazMa” — 
ítão Paulo — 9 de agOsto de 
1958).”

O SR. pr e sid e n t e :

Vem ã Mesa e  ̂
guinlo

deferido o se-

requertm ento

Senhor Presidente;
Requeiro a V. Ex.® nos têrmos 

Io Regimento Interno, a transe; i- 
ção nos Anais do Congresso Nario- 
fial da saudação anexa por mot3vo 
do Centenário de Nascimento do 
Senador .Adolpbo GorJ). publicado 
na “.A Gazeta”, de São Paulo, em 9 
de agôsto do corrente ano.

Sala das Sessões em 12 ie agôstc> 
de 1958. — Rngê Ferre.'o.

DOCC.MEATO A QUE SE REFERE 
O REQUERlME ''TO

TRANSCORRE DIA 12 O CENTE
NÁRIO DE NASCnWINTO DO 
SENADOR ADOLPHO GORDO

Dados biográficos do ilustre peU^ 
tico republicado — Solenidades 
comemorativas — Voto de sauda
de aprovado pela Câmara Muni
cipal,
Transcorre, dia 12 próximo. O 

primeiro centenário de nascimento 
do senador Adolpbo GorJo, ilustre 
homem público pratríc’o quo pres
tou assinalados serviços a S. Paulo 
e ao Brasil.

D.ADOS BIOGRÁFICOS
O senador Adolpbo Affonso da 

Silva Gordo nasceu em 1858, filho 
de -Ambrósio José da Silva Gordo 
6 da Sra. Ana Blandino da Silva 
Gordo. Passou a infância em Pi
racicaba, Itu e São Vicente. Seu 
pai, fazendeiro e comissário de 
café, passava parle do ano em uma 
chácara de São Vicente e pãrte nas 
fazendas, ou nas cidades mencio
nadas. Estudou no Colégio São 
Luiz de Itu e no Colégio Freire de 
Santos. De 1875 a 1879 cursou a 
Faculdade de Direito do São Paulo, 
adotando desde logo as idci.as repu
blicanas e abolicionistas. De 1880 
a 1887, advogou em Capivari e fez 
a campanha republicana. Com Ce- 
sário Mola, disputou as eleiçõe§
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municipais, depois de haver orga
nizado 0  Partido Uepiiblicano locai. 
Ambos focam eleitos veceadocjs. 
Km 1887, tcansferiu.-se pica São 
Paulo onde continuou a lula e a 
propaganda republicana. Km 188'J 
foi nomeado, pelo marechal Deo- 
doro da Konseca, governador do 
llio Grande do Norte.

Em 1890 foi eleito representante 
de São Paulo na Constilíuinte, ma- 
nifeslando-se contra a eleição di
reta do presidente o oo vire-iire- 
sidonfo da Hepiiblica. Protestou, 
vivamente, contra a di.=solução do 
Congresso eni 3 de novembro de 
1891.

Apoiou Floriano Peixoto, duran
te a dificil fase de sua admiiiis- 
l.racão piiblica, e no govèrno de 
Prudente Moraes, elegcu_se depu
tado federal. Foi líder de bancada. 
Em 1903, não volfou ã Câmara dos 
Depulado.s e continuou advogando 
«m São Paulo. Kutrou para a ala 
dissidente do P .H .P. Do 1900 a

mento definitivo daquele Chefe atra
biliário da Estação de Japeri, asse
gurando-se, assim, aos servidores da 
EPCB o direito de se manifestarem 
livremente e assumirem a posição que 
julgarem conveniente no pleito que 
se aproxima. (.Muito bem)’.

O SR. CARLOS LACERDA:

(Para uma reclamação — Sem 
revisão do orador) — Sr. Pi'esidente, 
queria apenas opor pequeno reparo 
ao modo pelo qual vOm sendo cen
surados Cs textos tomados pela Ta- 
quigrafia dos nossos discursos na Câ
mara.

Todos ccrmpreendernos â conveniên
cia e a necessidade mesmo de se fa
zer certa triagem nesses textos, a .
ftm de impedir que expressões, mui- do Observa-
tas vezes enunciadas no calor dos y>orr

nlenàrlo, pa&s60i aos cional 6 ti-u los), a> Dirf^lorj o) 
Snbstjtuto do fíirctor; C' Clnfc d.i

go. Mias simplesmente estubelecenilo 
um paralelo entre a conduta do ho
mem e a responsabilidade do cargo.
(Muito bem).

O SR. SÉRGIO MAGALHÃES:

(Para uma comur:ra;ão — Sem 
revisão do oriulor). St . PciVsidcn- 
te, ocupo a Iribiria, a fim de pe
dir a atenção do Exmo. Sr. Mi
nistro da F.ducacão paia ic.-cgu- 
laridades (|no ncorre.m no Obsér- 
vatório Nacional.

Nesse sentido, en'-aminharei à,
Mesa o seguinte requerimento de!Quais serviçoi .lue está e/c 
informações; jcutando?

'D Quais os integrantes da '

15) Quantas iunêtas meri.tia- 
nas possui o Obs^r'atório Na.io- 
nal? Estão tôdas «in funciona
mento? ]*or quê?

16) Por que as Publicações do 
Observatório Nacri.ml, tais co-  ̂ o 
Amiácio, Taluia.i de Maré-!, ele, 
vêm seiuli) di.-tr bníd.i jnni gran
de afc.aso c eivada.s d,.- õitos co;!.--:- 
talado.-; ni 'e.s utiliza 'or-.-s d '.dai 
publicações?

17L O Labora'orio Astro Fote- 
rráfico está em funcionamento?

1913, voltou ã Gàmara federal.
Fez parte da comissã;) diretora do 
P .H .P . e, no Gongr.v-iSo integrou 
a comissão dos 21 iiara a elabora
ção do Gódigo Givil, do qiíal se tnr- 
nou relator. Discutiu tarifas altan-
degarias, instrução pública, além . . . .,i„ í„- nó que tive ocasiao de aqui pronunciar,
tia lei de à necessidàde de compos
indesejáveis cm território nacional

debates, em 
Anais. Mas, ao mesmo tempo que 
comoreendemos a necessidade e con
veniência dessa triagem, em bene
fício de cada u.m dfe nós e da pró
pria Câmara, também cctnpreendemos 
a dificuldade de fazê-la, na premén- 
cia do tempo e em face da natural 
delicadeza do problema. Em face do 
exposto, é menos reclamação do que 
reparo o que ouso opor ao critério 
dessa triagem, que seria impróprio 
chamar censura, por dar margtm a 
confusões.

Ontem, por exemplo, no discurso

de lei de acidentes no frelfolbo. ca
sos do decretação do estado de stlio. 
iute-rvciição nos F.siados efc. Km 
1914 foi guindado ao Senado Fe
deral onde fez parte 't.’’ (’*>mi5são 
Especial do Código Comercial e da 
Comissão de ,Ius' ça e I.eginlação.
Í>e.sta se tornou pres!-'er!ttí, subs
tituindo s Kpitác^j) Pessoa.

O senador Adolplio Gordo foi, 
ninda autor da Lei de Tr.aprensa e 
da reforma constitucional. Defen
deu 0  voto feminino, representou o 
Tirasil e m  Homa na Coii^crênci.a ln_jsiasii em u ! compostura para o cargo, mas nao
torparlam cnfar, ria do ■ ■ creio esteja por isso o ofendendo e
em 1920, no Rio v®. •ttt^tuio p e muito menos o cargo. Se o fizesse, 
1928. em Paris. Vílima do lamen- exercería apenas um direito de re- 
tável acidente, faleceu no H'-o de fcorsão, pois as rádios oficiais, com 
Janeiro, no dia 29 do .junbo de | autorização oficial, outra coisa não 
jg 2Ç) * ^ zem senão nos insultar, não por

p. *“ ^ la v ra s  assim doces, mas por expres- 
0  SR. PRESIDENTE: mais grosseiras, inclusive na

— Com a palavra o Sr. Deputado nossa honra pessoal e de nossa fa- 
Mário Guimarães, por cessão do Sr. , mília, com o conhecimento e, por- 
Deoutado Portugal Tavares. | tanto, o consentimento do Sr. Pre-

ini -pc j sidente da República, que leva a per- 
0  SR. MARIO GUIMARÃES; i feição dessa orientação a ponto de

tura por parte do Presidente da Re
pública e vi. cem certa surprêsa,, que 
no texto estava passado um traço 
vermelho e se substituira a palavra 
“compo.'tura” por outra qualquer.

Ora, Sr. Presidente, reclamar com
postura do Presidente da República 
não é, absolutamente, dizer alguma 
coisa que não seja parlamentar. As 
expressões são — antiparlamentares, 
pela sua grosseria, ou, antiparlamen
tares, pela gravidade daquilo que vi
sem significar. Ora, não quero rei
terar minha opinião sóbre o Sr. Pre
sidente da República, que é conhe
cida. Considero que falta a S. Ex.'

Divisao de Serviços Medi,anos e
.Vnoxns; rl) Gliefr* do S:'i'viç.’) dc 
Equatoriais e Correlato.s; ?) Che
fe da Seção de Adm'nislraçâo; í) 
Encarregado da Bibboteca- g) En- 
carregado do Laberatório Attro

18) Por que não são regular- 
men.e atendidas as pe;òoa3 qus 

me. classe ' ‘‘O-j desejem visitar o Obervalório No- 
cional, como vinha sendo feit( 
nas administrações anteriores'- 
de.-:pj;'.in vi.-'ilnr o Obn \a''.'i:'io ,N'a- 
cional registro, cm dia, do seu 
Patrimônio?

Fotográfico? h) Encarregado da ’ livros, etc. ? 
Oficina: i) Encarregado da Por
taria; fKspecifiras cargo jxir enr 
go, a data em gina vagou e a datrZ 
em que foj o nic.?Tno nreenchido).

20'- '1'êm-se verifirado o desapa- 
recimenio de peças, instrumen'^os,

21) Por que há va-ios aparelhos 
emprestados a diversas organiza- 
ções, iiirhi.siv' empresa rrím“rriais1

22) Por que -a Biblioteca só ê
lão^v^n-fa^ cargos cs-1 aberta durante o d'a (13 às 17
cargo) ^ i-i-ar cargo PCf j (tora.). (piando o maior votum»

 ̂ ‘ Ide erviço técnico é à noite?
aenl ° 23) Qual o crifõrn adotado pela

atual administração na .distribui-clinar o nome, c'asse funciona’
títulos principais» ®‘eão das resid-êneias dn l*atrimò!iio1 

Por que os funcicnáiios que tra- 
4) Quem 0  .subslUu? nos demais lialbam ã nnife (cm saio preteri.

dos em benefício do funcioná’’i03 
que trabalham  diu-ante o dia?

impedimentos?

5) Quem sub.sLitiPu o Diretor 
no dia 9 de julho de 1957 até 9 
de outubro de IPóT quandri. pii- 
blicamente, afas-ou se do. Rio de 
Janeiro.

6) Quem fecha o ponto do pes^ 
soai técnico? E do pessoal d a ‘se 
cretaria?

7)  ̂ São os referidos livros de 
ponto fechados diàr'amente? Há

24) Por qiie e«íá sendo ronslrni- 
da uma estação magnética na 
llh.a Tatuo;-,a Kslad-p d.i Pai-,i) 
Quanto se gastou a.é o motncr.- 
to? Quanio se ore^ende gastar? 
Quais os funcion.ários- designados? 
Como foram de.signados? Quanto 
ganha cada um ’

25) Qual a eomis.snã ile Mronn- 
!mos do Ob-servatòm Nacional que

l?as‘̂ eZ cfa is‘*^^nar^"^ í éT oih eV o lÔJan P̂ ^̂  ̂ Ts'-
p o n f o T S  quêT e quaD
funcionários?  ̂ ° q^gr recurso?

8)

cem : permitir que subordinados seus nos 
éo ~  M io  0.(para

admi- I P*'°ü>ir que o rádio nos dê sequer o 
nistração da Estrada de E^rro c e n - ; cl®“ cntar direito de resposta, 
trai do Brasil providências no sen- I  Quero apenas deixar claro que não 
tido de ser assegurado o direito de j me parece justo-, nem parlamentar, 
opinião aos funcionários daquela au- se cortem palavras quo seriam usa

das por alguns parlamentares muito 
luais autorizados do que qualquer de 
nós, cemo Rui Barb^a. Nunca eu 
ou qualquer de meus colegas, pelo 
menos aquêles dignos de nossa con-

tarquta.
Trata-se. Sr. Presidente — e Asse 

é o motivo da reclamação que faço 
— do Chefe da Estação de Japeri, re
centemente dwignado para ê s^ c ^ ^  Isideracão, usamos expressões compa- 

^  vem** ^«le^ilndo ' ráveis cem as empregadas por Rui
v u l^  nTniielq ^Barbosa, em tempes em que éste Con-^  funclonáriM que ««vem naquela
Estaç^, q uan^  n̂ ao comungam dos  ̂^
seus Ideais políticos. | atualmente.

Ainda há ^ u c o  temí», ê«e Chefe, Presidente, rogo a V.
de Serviço tentou forçai ° jEx.? e à Mesa reiterem as recomen-
^ancisco CMta Púbo Tvr,pf^Í? dações que, certamente, já fizeram 
da Uniao ^  | para que o corte oU modificação das
Vereador pelo Município de Nova «lunciamos se ia rea-

Pnr mio tA-ioc „ 20) 0'iai»í OS Asf.r.ãnimos ona

..e c £ .a n „ ‘“é );e S a .rrcional ficaram mais de <im ® respectivos par...e.cs. 
fora do serviço? K’ nccpsi-ário ol 27) Quais os noma? dos .«•'rvklo- 
iiso de máquinas d« calcular nos respagn? nu gratificad.-- pela ver- 
trabalhos de rotina? ba do Conselho Nacional de Pes-

9) Quanías F.quatoriai.s nossui
Obervatório Nac'ona'? Estão Ui-i 28) Quai.s os fílulns d^s.s^s rer- 
das funcionando? Que serviço' vidores que justiíham  o rece*'i- 
executam e quais os astrônomos mento de seus salários mensal-s

por essas verbas?
29) Quais as funçõe.s exercidas. 

poVsui ‘ '‘o'‘-Abervrtõrio'‘'Naciona^^  ̂ êsi^s servidore.s no Observa- 
Estão GUI uso? QU‘1Ís Es TEZÕ̂ S? i NeCÍOIIíiI G TĜ UGCtiVO flOlE''
Há funcionário especializado po- rio de trabalho?

encarregados de e:<ecutá-los? 

fO) Quaii.ha-: pêndula? padrões

Iguaçu — a pedir transferência da 
quela Agência. Queria que êsse fun
cionário se afastasse do cargo pelo 
fato de ser candidato, quando a lei 
não o obrigava a isso.

De foitna que desejo solicitar pro
vidências do Diretor dá Central do 
Brasil, na certeza de que venham a 
ser tomadas. Inclusive com o afasta-

expressões que enunciamos seja rea 
lizado com extrema discrição Quan
do digo que falta ao Sr. Presidente 
da República compostura para o 
exercício do cargo, dlgo-o porque sei, 
digo-o porque sinto, digo-o porque te
nho o direito de dizer e o direi quan
tas vêzes me pareça necessário, pois 
nâo estou ofendendo o homem, não 
estou efendendo s d'gnldade do car-

ra assistir às p-írúulas? (decli
nar 0 nome e a ciasse funciona!».

111 O Circulo Zerital está em 
funcionamento? Desde qíiando?
Por quê?

12) A Equat-’)ricü Potogi-rífica 
está em funcionamento? Drs-.ie 
quando? Por quô?

13) O Foto Heliógrafo e.stá em 
condições de prestar serviços à 
Casa? Por quê?

14) Por que nâo funciona o ser
viço de Slsmologl.i? Desde quando 
o referido sorviç-o foi pa^alizado? 
Por que nâo são Mdos os sLsmu- 
gramas?

Sala das Sessões, 12 de agôsto 
de 1958.”

Pa.«>an<lo a nutro a-sunt-o, Sr. 
Presidente, desejava pedir a aten
ção desta Ga.sa para a.-Ia'» õa rn- 
unlão do dia 8 rie agosto da Co
missão de Promoções da Secret-áriál 
da Câmara e saJentar um trecho 
(ia iulervcnç.ãn do Sr. I-ufs Gui
marães, membro d.a Comissão, qua i 
requereu “eonista.sso em ala o seu . 
parecer contrário ás promoçe-es 
pelo critério de merecimento, cm- ; 
bora ela-s se efetirm  tendo em 
vista o tempo de serviço, para o 
fim de desempate entre fundo- ;
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nárics com a mesma nota. con- | detido, por ordom do Chefe de Po- 
Clulndo que deveríam as promo- 1  Koia ilesta Capital, no Batalhão la 
ções obedecer exclusiv ainente ao Polícia do Exército na riia Barão 
critério de anlieui.tede, conside- de .Mesquila, de.«de o dia 30 de 
rando a natuiezv» política da Ca- .jiinho do co; ente ano. sem que a 
<a” . jprdpria fan.h.a saiba dos motivos

' que determinaram esta prisão.
O fato é sem dúvida estranho, 

porque, na forn^a da Co)istituir,'.o 
em vigor, ninguém pode ser prêso

' Era o que Unha a dizer. 
to bí',7l) .

i 0 3K. DJALMA MARINHO;

(ddi/í-

{l>ara rnnn comunicação — Scni ; por mais de vinte e quatro horas, a 
rcrisno do oniUor) — Sr. Pres:deii- i não ser por ordem .judicial, No raso 
tc, os trabalhadiirss salin''iros in  , da prisão do Primeiro Tenente An-. 
Hi’o ‘irande do Norte tem pleiteado, j tònio de Oliveira, nada se alegou 
até agora iniitilmciite, que o S i. | para .juslificnr a sua dolenção. E, 
M.nisiru do 1'rabulhü encare o sei_ | embora sua família, sobreíudn sua 
Viro em sai.nas como insalubre | espôsa tenha prneurado, poi' maie 
para deferir aus operúr.os certos ; de uma ve:;, obter informarões do 
diredo^ q,.e lhes prots.jam na saúde Comando do Batalhão_da Políeia do 
e que lhes aumentem os salário ............. -

H.reehi dos Siudiealos do« Traba
lhadores salineiros de Areia Bran_ 
ca, de iVIossoró e de Macau apêio aJ 
sentido de demonstrar, desta tri
buna, 0  nossu dese.io de ver restau
rado ôsse direito, e, ao nvsmo tem
po, clamar por uma reparação iine_ 
diata. l.-̂ to porque os próprios es
tivadores do porto do Rio de Ja_ 
neiro. os despachantes de cargas 
que di‘scarregam o sal dos navio.s 
para os armazéns têm direito a

ecr do Procurador Geral do Ins_ jvas firmas hã mais de 6 (seis) me_ 
tituto, contrário à aplicação da !ses 
I.ei, lem-se negado até lio,je a
reconhecer o direito liquido e 
certo dos seus tesoureii'os e te- 
soureiros-auxi liares. Diante 
disso, resulví. em nome de de- 
>  nas de enlegas, fazer um ape_ 
lo a V. R.xcia. para ser, nn

§ Ünico. Nos requerimentos será 
mencionado o nome das firmas, nú
mero das carteiras profissionais, 
tempo de casa dos signatários com 
firma.s reconhecidas.

Art. 3.° O lii.slilulo Brasileiro de
Câmara Federal, o advogado da Geografia e Estilística proverá os

Exérrito, até hoje não consegu u 
qualquer esclarerimento a respeilo 
das r'nzõ'>s que iioderiam justificar 
a detenção dêsse oficial por tantos 
dias.

Rstou certo de que, tomando cá- 
nhecimeiHo do presente peilido de 
informações, j  Ex ° ,Si'. .Ministro da 
Guerra se apressará a prestar à 
Câmara e ao País os eselarecimen- 
tos necessários, para que arbitra 
riedades da natureza das que aca
bam de ocoiTei não se repitam. Se, 

uma taxa adicional do salario, ia qe fato, a prisão do Tenente Anlô- 
qiic 6 reconhecida a insaluhridade I j,jQ Oliveira não constitui um 
dôsse trabalho. Os operários das'ap,,so. urge sejam fornecidas as 
salinas propriamente ditas, âss-s; jnqj=ppnsávcis explicações ao Con_ 
que, e pés descalços, fabricam o'gpp 5 go. 
produto, levaiido-o das áreas da. ' .
cristalização para o atôrro, êsse.s | Quero ainda aproveitar a oportu- 
não vô^m os seus direitos reconlie-^ «neontrar na tribuna
cidos. A legislação traballiista dis-jP®’'^ due me foi dirigi.
põe expressamenle que a insalubri-i'’■} Pelo Sr. Milton Vianna, a pro- 
dade no traballio deve ser regulada' 3.205-5/, que até
airavé.s de Poriaria do Ministro do segundo afirma ôsse advo-
Trabalho. Até agoiva, porém, não ?ado. ainda nao foi curnprida. * 
foi rpconhecido ao.= trabalhadores 
de salinas ôsse dirntto.

nossa justa causa, apelando, 
por meio de requerimentos, 
pai'a 0  sr. Presidente da Re
pública* e Mini.stro do Traballio 
no sentido de que aquelas au
toridades cumpram o seu de
ver, mandando que o lAPETC 
dô cumpi imenio a uma Lei da 
República, a exemplp do que 
foi feito, de bá muito, pelos 
outros Inslitulos de Previdôn- 
cia. Em face do exposto. Se
nhor Deputado, esperamos que 
V. Excia. venlia em nosso au
xílio. usando a tribuna parla
mentar [lara fazer a defesa do 
nnsso direito. Certos de que 
seremo.s atendidos, aguardo 
confiante a resposta de Vossa 
Excia. qiie muito nos honraiá.

Gnriíialmente. — Milton
Vinnnn”.

Sr. Presidente, ôste é mais um

Srs. Juizes de Direito das respec
tivas Comarcas de dados estatisli_ 
COS referentes ao número de empre
gados de cada empregador ou fir
ma, a fim de capacitá-los no defe
rimento dos requerimentos previs_ 
tos no artigo anterior.

§ Ünico. Até que o IBGEi provi
dencie 0  exiiostü neste artigo, os 
Drs. Juizes de Direito deligencia- 
rão da melhor forma possível, a 
fim de poder exãrar despacho em 
prazo nunca sufüerior a quinze dias.

Ari. 4.°. Deferido 0  requerimen
to, 0  Qr. Juiz de Direito da respec
tiva Comarca entregará a primeira 
via aos requerentes, encaminhará 
a segunda ao Delegado Regional do 
Ministério do Trabalho e expedirá 
comunicações aos empregadores 
correspondentes, sõbre o evento, 
para os ilevidos fms.

Art. 5.°. Os requerentes terão 
caso de descumprimento de lei v i-] qoze meses de prazo para organi-

íVaço apôlo ao Sr. Fernando Nó- 
brega, homem do Nordeste, no sen
tido de atenuer a essa reivindica
ção da classe. Não me dirijo ao 
Instituto Nacional do Sal, por ver 
nessa instituição apenas.um instru
mento de proteção aos donos de sa
linas, aos grandes patrões. Se o fi
zesse, seria paiva solicitar a atenção 
de seu Presidente para o fato la
mentável de se procurar estancar 
a economia salineira de Macau e 
Areia Branca, permitindo a trans. 
ferênria de suas quotas para outros 
locais. Disso decorre não sòmen- 
te a diminuição das possibilidades 
econômicas da região, como tam
bém 0  desemprôgo geral do opera
riado.

Espero, pois, que o Sr. Ministro 
Fernando Nõbrega, perfeito conhe
cedor da situação, providencie no 
sentido de ser deferido aos traba
lhadores de salinas do Rio Grande 
do Norte e de todo o Brasil o direi
to de verem reconhecido como insa
lubre 0  seu trabalho e, consequen
temente, de gozarem de tôdas as 
vantagens que a legislação traba- 
Ihisla lhes confere.

Era 0  que desejava dizer. (Muito 
bem ).

O SR. JOÍO MACHADO:
(Para uma comunicação — Sem 

revisão do orador) — Sr, Presiden
te, estou enviando â Mesa requeri
mento de informações ao Exmo. 
Sr. Ministro da Guerra, a respeito 
da situação do Primeiro Tenente 
Antônio de Oliveira. Segundp se 
afirma, sq encontra-se ôsse militar

mínima eslá assim concebida; 
Deputado João Machado. 
Saudações.

“.Apesar de. não ter a honra
de conhecê-lo, pessoaimente, e 
sim por intermédio de jornais 
que elogiam a sua brilhante 
atuação na Câmara Federal, 
achei de bom alvitre escrever- 
lhe, solicitando a sua valiosa 
atenção para o que passo a ex
por.

Como é do conhecimento do 
V. Excia., encontra-se em vi
gor desde o dia 16 de julho de 
1957, a Lei 3.205 que reestru
turou os cargos de tesoureiro 
e tesoureiros-auxiliares do Ser
viço Público Federal. Aconte
ce, porém, que por incrível que 
pareça o Instituto de Aposen
tadoria e Pensões dos Empre
gados em Transportes e Car
gos (I.A .P .E .T .C .), não obs
tante inúmeros' requerimentos 
feitos pelos seus tesoureiros, 
em todo o País, pedindo a clas
sificação de acôrdo com a cita
da Lei. não se dignou aquela 
Entidade, até a presente data, 
dar comprimento àquêle diplo
ma legal. Ora, sabe, também, 
V. E.xcia que de acôrdo com a 
Organização dos Ministérios 
Públicos, a orientação adminis
trativa dos órgãos subordina-

gente. Enquanto outros institutos 
cumprem o qi\‘ determina a i.ei 
n.° 3.205. n Presidente do 1A PETO 
nega-se ol *• nadamente a otiservá- 
la, devendo, por isso dar uma sa
tisfação à Câmara e ao País das ra
zões que poderiam justificar seu 
ato -rb itiário . .

Era 0  que liiilia a dizer. (Muito 
bem ).

O SR ILACIR LIMA:
(Para uma comunicação — Sem 

revisão do orador) — Sr. Presi
dente, 0  pessoal do rádio junto a 
esta Casa encaminha a V. Exa., por 
meu intermédio, uma reclamação,. 
Dizem que estão impossibilitados 
de realizar hoje a gravação dos dis
cursos, porque a sala se enconfta 
fechada, sem que êles saibam o mo
tivo. Estou certo de que V. Ex.® 
levará na devida consideração a re
clamação de que sou porta-voz. .

Sr. Presidente, encaminho a V. 
Ex.®, para apreciação desta Casa, 
0  seguinte projeto de lei:,

PR0.7ET0

Cria a Categoria de Sindi
cato Eclético de trabalhadores, 
obedecendo no possível as li~ 
nhas gerais estabelecidas na 
Consolidação das Leis Trdba. 
Ihistas.

(Do Sr. Ilacir Pereira Lima)
O Congresso Nacional decreta: 

Art. l.°. Nas Cidades em que 
não existam, nas categorias profis
sionais respectivas, mais de dois 
mil militantes, s^rá obrigatória a 
representação Siindical, pelo Sin
dicato Eclético dos Trabalhadores, 
no âmbito municipal.

A;‘ . 2.°. O instrumento creden- 
eiaticio da fundação do respectivo

dos a cada Ministério, deve ser^indicato será uma via de reque-
absolutamente igual na exe
cução das Leis, Decretos e Re
gulamentos.

Assim sendo, não há justifi- 
ficativa para a atitude do Se
nhor Presidente do lAPETC, 
que, seguindo á risca um pare-

rimento dirigido ao Dr. Juiz de Di 
reito da Comarca, feito em 3 (três) 
vias, por trabalhadores pertencen
tes a firmas sediadas no Município, 
em número nunca inferior a cinco 
e nem superior a 15 (quinze) e que 
estêjam registrados nas respecti-

zar 0  Sindicato, findo o qual pode
rá se processar novo requerimento, 
com 0  que cessará a prioridade dos 
requerentes anteriores.

Art. 6.°. Desde a postulaçâo do 
requerimento, o que se fará contra 
recibo e independente das diligên
cias porventura necessárias, os re
querentes gozarão dos direitos con
sagrados pela Consolidação das Leis 
do Trabalho (CLT) em seu art. 492, 
aos trabalhadores com mais de 10 
anos de casa. .

Art. 7.°. A convocação da Assem
bléia declaralória da Fundação do 
Sindicato exigir-se-á, no mínimo, a 
inscrição de 100 trabalhadores com 
mais de seis meses de trabalho, 
correspondente no mínimo de três 
setores patronais de categorias di
ferentes.

Art. 8.°. Realizada a Assembléia, 
obedecendo sempre que possível à 
sistemática da legislação sindical 
vigente, naquilo que couber, os or
ganizadores encaminharão o pro
cesso das eleições ao Dr. Juiz de Di
reito da Comarca, o qual verificará 
sua normalidade, o encaminhará ao 
Sr. Delegado Regional do Ministé
rio do Trabalho, Indústria e Comér
cio para os devidos fins do enqua
dramento Sindical.

•Art. 9° Pela não observância 
dos disiiositivos da presente lei. o 
Dr. .!'■ z de Direito baixará o pro
cesso em diligência, no sé>nlido de 
serem preenchidas as falhas, ou 
determinará a realização de outra 
assembléia, no caso de grande im
perfeição.

Parágrafo único. Qualquer irre
gularidade observada pelo Minis
tério do Trabalho. Indústria e Co
mércio .será equacionada por inter
médio do Dr. Juiz de Direito,

Arf. 10. Fundado o primeiro 
sindicato eclético, caducarão todos 
os demais requerimentos, podendo 
haver a filiação ea:-o^/ícto dos all8< 
lados no sindicato repres/entattvá 
dos trabalhadores do Municípia wq 
questão. ■*


